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(tribunal singular), n.º 894/03.8GAABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Rui Alberto Soares de Abreu, filho de Manuel Pe-
reira de Abreu e de Maria Elisabete Soares Dias de Abreu, natural
de Moita, Alhos Vedros, Moita, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 26 de Março de 1974, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10513596, com domicílio no Largo dos Lusíadas, 12,
Albufeira, Edifício Cerro, 8200 Albufeira, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em
17 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
20 de Abril de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

29 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 3128/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 531/04.3GBABF, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Vítor Guilherme da Conceição Barbosa, filho
de António Carlos Barbosa e de Maria José Ramos da Conceição,
natural de Montemor-o-Velho, nascido em 3 de Maio de 1976, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11572322, com domicílio
no Edifício abandonado na Estrada da Fonte Santa, Quarteira, 8100
Loulé, por se encontrar acusado da prática de um crime de introdu-
ção em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo e 191.º
do Código Penal, praticado em 24 de Março de 2004, por despacho
de 13 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por o arguido ter sido detido e submetido a termo de identidade
e residência.

16 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 3129/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 838/05.2GTABF, pendente neste Tribunal contra o arguido
Sergiu Balutelu, filho de Gregorie Balutelu e de Helena Balutelu, natu-
ral de Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido em 20 de Dezem-
bro de 1977, solteiro, com domicílio na Quinta do Pinheirinho, lote
10-B, Apartamento 201, Portimão, 8500 Portimão, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 12 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 13 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 3130/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1008/04.2GBABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís António Moura Alves Casimiro, filho de Luís
José Alves Casimiro e de Olívia Jorge Antunes Moura, natural de
Portugal do Torres Vedras, São Pedro e São Tiago, Torres Vedras, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Julho de 1972, solteiro,
empregado de balcão, titular do bilhete de identidade n.º 10658344,
com domicílio na roulote junto à Escola Internacional do Algarve,
Lagoa, 8400 Lagoa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo e 203.º do Código Penal,
praticado em 17 de Maio de 2004, um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 39.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência aos artigos 121.º, n.º 1, e
122.º, n.º 1, do Código da Estrada, praticado em 17 de Maio de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 3131/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1008/04.2GBABF, pendente neste Tribunal
contra a arguida Mónica Cristina Baptista, filha de Bernardete da
Conceição Baptista, natural de Portugal, Póvoa de Varzim, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 6 de Dezembro de 1968, solteira,
cabeleireira, titular do bilhete de identidade n.º 9434475, com domi-
cílio na roulote junto à Escola Internacional do Algarve, Lagoa, 8400
Lagoa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado
em 17 de Maio de 2004, foi a mesma declarada contumaz, em 19 de
Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 3132/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 107/05.8GAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Inácio Marques Relvas, filho de José Vicente Ramalho
Relvas e de Maria Rosa Marques, natural de Portugal, Reguengos de
Monsaraz, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Novembro
de 1962, casado em regime de comunhão de adquiridos, titular da iden-
tificação fiscal n.º 123329779 e do bilhete de identidade n.º 7051824,
com domicílio na Praceta do Pinheiro, lote 7, Vale Parra, Albufeira,
8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em




